
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981502 - RS (2025/0047242-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS CORTES BUENO (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO "PER 
RELATIONEM". VALIDADE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada ou mantida quando 
demonstrada, com base em elementos concretos, a necessidade da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal ou aplicação da lei penal, nos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
2. No caso concreto, a prisão preventiva do agravante, tanto na sentença 
prolatada como no acórdão recorrido, foi lastreada em elementos 
concretos, a fim de assegurar a ordem pública e em razão da gravidade 
concreta da conduta, evidenciada na elevada quantidade de droga 
apreendida — 239 kg de maconha — e que era transportada entre a 
fronteira do Brasil com a Argentina. Além disso, apontou-se que o 
agravante, que é reincidente, permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, pois permaneceram os motivos que ensejaram sua prisão, não 
havendo, assim, desproporcionalidade em sua manutenção. 
3.  Ademais, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por 
ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a 
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, 
ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica per 
relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos 
motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram" (RHC n. 177.983/MG, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2023).
4.  A manutenção da prisão preventiva na sentença está em 
conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
segundo o qual “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 
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revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado 
durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em 
julgado da condenação” (RHC n. 117.802/DF, Relator Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10/6/2014, 
DJe de 1º/7/2014)
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS CORTES BUENO (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO "PER 
RELATIONEM". VALIDADE. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada ou mantida quando 
demonstrada, com base em elementos concretos, a necessidade da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal ou aplicação da lei penal, nos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
2. No caso concreto, a prisão preventiva do agravante, tanto na sentença 
prolatada como no acórdão recorrido, foi lastreada em elementos 
concretos, a fim de assegurar a ordem pública e em razão da gravidade 
concreta da conduta, evidenciada na elevada quantidade de droga 
apreendida — 239 kg de maconha — e que era transportada entre a 
fronteira do Brasil com a Argentina. Além disso, apontou-se que o 
agravante, que é reincidente, permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, pois permaneceram os motivos que ensejaram sua prisão, não 
havendo, assim, desproporcionalidade em sua manutenção. 
3.  Ademais, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por 
ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a 
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar, 
ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica per 
relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos 
motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram" (RHC n. 177.983/MG, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2023).
4.  A manutenção da prisão preventiva na sentença está em 
conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
segundo o qual “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 
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revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado 
durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em 
julgado da condenação” (RHC n. 117.802/DF, Relator Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 10/6/2014, 
DJe de 1º/7/2014)
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS CORTES BUENO 

contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado em seu 

favor.

O agravante foi preso em flagrante em 6 de novembro de 2023, juntamente 

com o corréu JONAS NESIO GONÇALVES, na localidade de Lajeado Morcego, interior 

de Alecrim/RS, sob a acusação de tráfico de drogas. Na ocasião, os agentes policiais 

apreenderam aproximadamente 239 kg de maconha, que estavam distribuídos no banco 

traseiro, no assoalho e no porta-malas do veículo em que os indiciados estavam. A 

abordagem foi realizada com base em informações de que um veículo com tais 

características estaria transportando entorpecentes provenientes da Argentina.

A prisão foi homologada pelo Juízo de origem, com a conversão do flagrante 

em prisão preventiva, sob a justificativa da gravidade concreta do delito, evidenciada pela 

expressiva quantidade de drogas apreendidas e pelo risco de reiteração criminosa. A 

decisão também considerou a reincidência do agravante, que já possuía antecedentes 

criminais registrados na Justiça estadual. Encerrada a instrução criminal, o réu foi 

condenado à pena de 7 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado. 

Contra a manutenção da constrição de liberdade, foi impetrado habeas corpus 

no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que denegou a ordem, reafirmando a 

necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública. O Tribunal ressaltou que 

o agravante permaneceu preso durante toda a instrução do processo e que a 

superveniência da condenação reforçou a necessidade de sua manutenção em regime 

fechado.

Nesta Corte Superior, foi impetrado novo habeas corpus, sob a alegação de 

constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 

prisão preventiva na sentença condenatória. A defesa sustentou a possibilidade de 
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aplicação de medidas cautelares diversas da prisão e apontou a inadequação da 

fundamentação per relationem adotada pelo Tribunal de origem.

A decisão ora agravada não conheceu do writ, também não vislumbrando ser 

caso de concessão da ordem de ofício, argumentando que a prisão preventiva foi mantida 

com base em elementos concretos, tais como a quantidade de drogas apreendida e a 

reincidência do agravante. O decisum enfatizou que a existência de sentença condenatória 

reforça a necessidade da custódia para garantia da ordem pública, e que a fundamentação 

adotada pela instância anterior não apresenta nulidade, pois está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte.

No presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos expostos no 

habeas corpus, insistindo na tese de que a prisão do agravante não foi devidamente 

justificada e que a decisão recorrida se limitou a reproduzir fundamentos genéricos, sem 

apresentar fatos novos que evidenciem a necessidade da segregação cautelar.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental interposto não merece provimento.

Conforme relatado, a defesa busca a concessão da liberdade provisória ao 

agravante, condenado à pena de 7 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão, em regime 

fechado, pelo crime de trafico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 
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vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Por sua vez, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 
preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP, 
ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

Assim, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 
prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados 
concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação 
cautelar.

De acordo com a sentença, a prisão do agravante foi mantida pelos motivos 
abaixo listados (e-STJ fls. 93/94):

[...]
3.1. Do direito de recorrer em liberdade
3.1.1. Com relação ao réu MARCOS CORTES BUENO.
O réu permaneceu encarcerado durante todo o processo, impondo-se, neste 
momento, a manutenção de sua prisão, em especial pela condenação à pena 
em regime fechado. Com a sentença condenatória, a materialidade do crime e 
a autoria restaram cabalmente demonstradas. No caso presente, o réu foi 
preso em flagrante quando transportava 239 quilos de maconha, mercadoria 
que fora importada pela fronteira da Argentina. A gravidade concreta do 
crime é patente, o que se depreende das circunstância do delito. Em primeiro 
lugar, aponto a elevada quantidade de droga que era transportada, a qual se 
revela expressiva para essa região do Estado, no qual é incomum ocorrer 
apreensão de drogas em grande quantidade. A repercussão social do crime 
também é incontestável, considerando que o comércio de drogas está 
normalmente associado à ocorrência de diversos outros delitos, trazendo 
consequências nefastas para toda a sociedade e contribuindo sobremaneira 
para o incremento da violência no país. Em acréscimo, é de se considerar que 
o entorpecente apreendido seria certamente fracionado, espalhando-se na 
fronteira com o País vizinho e atingindo um número de pessoas impossível de 
ser previsto. Fica clara, nesse contexto, a necessidade da segregação cautelar 
do réu MARCOS CORTES BUENO como medida de garantia da ordem 
pública, diante da elevada e concreta probabilidade de voltar a delinquir 
acaso seja colocado em liberdade. Assim sendo, mantenho a prisão 
preventiva decretada em desfavor do réu MARCOS CORTES BUENO.
[...]

Por sua vez, o Tribunal estadual confirmou a preventiva e manteve a prisão 
pelos fundamentos a seguir (e-STJ fl. ):

[...]
A liminar foi apreciada nos seguintes termos (evento 2):

(...)
A concessão de liminar em habeas corpus constitui medida excepcional, 
cabível, tão-somente, quando demonstrada de forma manifesta a 
ilegalidade do ato judicial, o que não ocorre na espécie. A uma, porque 
subsistem os motivos que ensejaram a decretação da medida extrema. 
Cuida- se de caso envolvendo a apreensão de expressiva quantidade de 
substância entorpecente (239 kg de maconha). Com a recente prolação 
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da sentença condenatória, os indícios de autoria e materialidade que 
deram suporte à prisão preventiva ficaram robustecidos e, 
consequentemente, reforçaram a necessidade de manutenção da 
custódia decretada para a garantia da ordem pública; tendo o réu 
permanecido preso durante o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse deferida a liberdade. A duas, 
porque o deferimento do pedido de extensão exige que o corréu esteja 
na mesma condição fático-processual daquele já beneficiado, o que não 
se verifica no caso em tela. Isso porque, ao contrário do que se verifica 
em relação a Jonas, há reconhecida reincidência em desfavor de 
Marcos, ora paciente, o que impede a extensão dos efeitos pretendidos, 
valendo destacar que a alegada suspensão da pena em relação ao 
respectivo processo não possui o condão de induzir a primariedade do 
réu.
(...)
Dessarte, não vislumbro plausibilidade no direito invocado. Isso posto, 
indefiro o pedido de liminar.
(...)

A liminar esgotou a análise meritória e deve ser mantida. No mesmo sentido é 
o parecer do MPF, sintetizado em ementa que assim estampa (evento 9):
(...)
Assim, ratifico a decisão inicial, por seus próprios fundamentos. Dispositivo 
Ante o exposto, voto por denegar a ordem de habeas corpus.
[...]

Destarte, no presente caso, verifico que a prisão preventiva do agravante, tanto 
na sentença prolatada como no acórdão recorrido, foi lastreada em elementos concretos, a 
fim de assegurar a ordem pública e em razão da gravidade concreta da conduta, 
evidenciada na elevada quantidade de droga apreendida — 239 kg de maconha — e que 
era transportada entre a fronteira do Brasil com a Argentina (e-STJ fl. 93). Ademais, o 
agravante permaneceu preso durante toda a instrução criminal, pois permaneceram os 
motivos que ensejaram sua prisão, não havendo, assim, desproporcionalidade em sua 
manutenção (e-STJ fl. 94).

Portanto, não há se dizer em inadequação da técnica de fundamentação per 
relationem, pois esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 
prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados 
concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação 
cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica per 
relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da decretação 
da prisão preventiva devido à permanência das razões que a ensejaram (RHC n. 
177.983/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/6/2023).

Registre-se, ademais, que ao indeferir o pedido de extensão pleiteado pela 

defesa, o Tribunal consignou que " ao contrário do que se verifica em relação a JONAS, 

há reconhecida reincidência em desfavor de MARCOS, ora paciente, o que impede a 

extensão dos efeitos pretendidos, valendo destacar que a alegada suspensão da pena em 
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relação ao respectivo processo não possui o condão de induzir a primariedade do réu." (e-

STJ fl. 21)

Não bastasse isso, é pacífico o entendimento jurisprudencial dos Tribunais 

Superiores no sentido de que "as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade 

apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade" (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Com efeito, "não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão 
cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a revelar 
profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, com risco de reiteração delitiva 
e à ordem pública" (HC n. 109.111, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relatora p/ 
Acórdão: Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 21/08/2012, publicado 
em 6/3/2013).

Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias se encontra em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
tendo o recorrente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 
culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 
conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual 
possui entendimento pacífico de que, “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 
revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 
instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação” (RHC 
n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 
em 10/6/2014, DJe de 1º/7/2014).

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INADMISSÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA 

Documento eletrônico VDA46333660 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:08
Código de Controle do Documento: e513b0bc-32ad-4450-bc38-f06f3a0d3ab3



CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. É certa a inadmissibilidade do enfrentamento da tese relativa à ausência de 
materialidade delitiva e à negativa de autoria, ante a necessária incursão 
probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus. 
2. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restaram demonstradas a 
gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do recorrente, que 
integra organização criminosa bem estruturada, atuando com papel de 
liderança em crimes envolvendo tráfico internacional de drogas e armas de 
grosso calibre na região da fronteira com o Paraguai. Tais circunstâncias, 
somadas, ao fato de se tratar de agente reincidente, consoante firmado pelo 
Tribunal de origem, indica risco de reiteração delitiva e ao meio social, 
demonstrando a imprescindibilidade da custódia cautelar. De se destacar, 
ainda, a necessidade de interromper ou reduzir a atividade do grupo 
criminoso, enfraquecendo a atuação da facção. Nesse sentido é o 
entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal - STF nos autos do 
HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
19/6/2020. 
3. Demonstrada a concreta fundamentação da custódia cautelar, com a 
presença dos requisitos dispostos no art. 312 do CPP, evidenciando-se, na 
hipótese, a necessidade da segregação diante da gravidade do delito, não há 
falar em violação ao art. 315 do CPP. 
4. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a decretação da 
prisão preventiva. 
5. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça - STJ é no sentido de ser 
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam 
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública. 
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 176.632/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDFERIDO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL E AFASTAMENTO DE 
AGRAVANTE. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco à ordem 
pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, 
evidenciadas pela quantidade e natureza da droga localizada, 176,8g de 
cocaína, o que, somado à apreensão de arma de fogo, munições e dinheiro, 
demonstra maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social. 
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração delitiva, uma 
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vez que, conforme destacado, o recorrente possui condenação pela prática do 
delito de roubo, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública2. Tendo o agravante permanecido preso durante 
todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação em 
primeiro grau. 
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
4. Os pedidos de modificação do regime prisional e afastamento de agravante 
não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por 
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 155.535/RS, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. AGENTE QUE ERA O LÍDER DO 
GRUPO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO. 
A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. 
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta". 
3. "É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas" (RHC n. 
94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018). 
4. No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em 
decorrência das circunstâncias dos delitos praticados, especialmente porque 
o agente era líder da associação destinada à prática de tráfico de drogas, na 
qual organizava e comandava os demais corréus, tinha em depósito mais de 
2kg (dois quilos) de maconha e mais de 200g (duzentos gramas) de cocaína, 
além de possuir maus antecedentes e ser reincidente específico, o que justifica 
a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do 
direito de recorrer em liberdade. 
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito e na 
reiteração delitiva, indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes. 
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6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 745.095/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 
de 8/8/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. SÚMULA N. 52/STJ. 
MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
INQUÉRITOS POLICIAIS OU AÇÕES PENAIS EM CURSO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORÇÃO ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O 
QUANTUM DA PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. COVID-19. 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Tendo sido proferida sentença condenatória fica superada a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa (Súmula n. 52 do STJ). 
2. A manutenção de custódia cautelar ganha reforço com a prolação de 
sentença condenatória que não concede ao agravante que ficou preso durante 
toda a instrução processual o direito de recorrer em liberdade, por 
subsistirem as circunstâncias que justificaram a decretação da prisão 
preventiva. 
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal. 
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente. 
5. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de 
prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública. 
6. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada. 
7. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia cautelar cuja 
revogação é pleiteada em habeas corpus e a quantidade de pena a ser 
eventualmente fixada em sentença condenatória, pois não é permitido, na 
estreita via do writ, juízo de valor antecipado acerca da condenação final. 
8. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prevê automática revogação da 
prisão preventiva ou sua imediata substituição por medidas cautelares 
alternativas, cabendo às autoridades judiciais a análise do caso concreto, 
realidade do ambiente prisional e condições pessoais de cada sentenciado, a 
fim de decidir sobre a possibilidade de concessão do benefício. 
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.146/SP, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 20/5/2022).

Por fim, vale consignar que, uma vez demonstrada a necessidade custódia 

cautelar, mostra-se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, notadamente porque a gravidade concreta da conduta delituosa imputada ao 

acusado indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: 

RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 

394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Dessa forma, a decisão monocrática encontra-se devidamente fundamentada e 

alinhada com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal, não havendo qualquer ilegalidade que justifique a reforma do julgado.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0047242-6 HC 981.502 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20230094002  50002849420254040000  50129989120234047102

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : MARCOS CORTES BUENO (PRESO)
CORRÉU : JONAS NESIO GONCALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CORTES BUENO (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).
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